	
	


1
	
	



VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 566, de 2006
Mensagem nº 77/2009, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 18 de junho de 2009

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 566, de 2006, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.334.


De origem parlamentar, a propositura disciplina o atendimento ao cliente pelas empresas prestadoras de serviços e de venda de produtos que operam por meio de telefonia (“telemarketing”).


Ciente dos nobres desígnios do Legislador, muito bem expostos na justificativa que acompanha o projeto, no sentido de garantir qualidade no tratamento dispensado aos consumidores pelas empresas de “telemarketing”, vejo-me na contingência de impugnar a medida, pelas razões que passo a expor.

A Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, por meio da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – Procon, embora louvando a iniciativa, manifestou-se contra a propositura, em face de óbices pontuais relevantes, que comprometem a viabilidade de todo o conjunto de suas disposições.
No tocante ao artigo 1º, o Procon observou que sua redação pode gerar polêmica sobre a exata abrangência da lei projetada, uma vez que se refere apenas às empresas que ofereçam produtos e serviços por meio de “telemarketing”, aparentemente excluindo as que utilizem outras formas, inclusive híbridas, o que prejudicaria a fiscalização do cumprimento de suas normas.

O “caput” do artigo 2º não define o que se deva entender por “devida agilidade”, praticamente inviabilizando sua aplicação, além de repetir, em termos, vedação prevista no parágrafo único do artigo 33 do Código de Defesa do Consumidor (dispositivo acrescido pela Lei nº 11.800, de 29 de outubro de 2008). Não se deslembre, outrossim, que compete privativamente à União legislar sobre propaganda comercial (Constituição Federal, artigo 22, XXIX), inclusive estabelecer as hipóteses em que proibida sua veiculação.  

Já o parágrafo único do mesmo artigo 2º generaliza a possibilidade de transferência da ligação, o que é vedado em caso de reclamação ou cancelamento do serviço (Decreto federal nº 6.523/08, artigo 10, “caput” e § 2º).

O artigo 3º obriga a identificação do operador pelo nome, sobrenome e número de matrícula (fornecido e administrado sob responsabilidade da empresa), medida que, isoladamente, não acrescenta garantias para o consumidor, na ausência de mecanismos que tornem viável o acompanhamento da demanda, a exemplo dos previstos no Capítulo IV (artigos 15 e 16) do Decreto nº 6.523/08.

Também o artigo 4º constitui flexibilização do disposto no Decreto nº 6.523/08, cujo artigo 17 determina que as informações sejam prestadas imediatamente e as reclamações resolvidas no prazo máximo de cinco dias úteis a contar do registro.

Finalmente, o Procon manifesta preocupação com o artigo 5º, porque pode ser interpretado no sentido de que as solicitações, reclamações e cancelamentos somente serão válidos e eficazes se formulados por meio de correspondência e com aviso de recebimento (“AR”), excluindo outras possibilidades, como o protocolo de chamadas telefônicas, já disponibilizado por várias empresas, além do contraste com os mecanismos para o acompanhamento da demanda, anteriormente citados (artigos 15 e 16 do Decreto nº 6.523/08).

Do rol de óbices pontuais que inviabilizam o projeto como um todo, não se pode olvidar a flagrante inconstitucionalidade do artigo 6º, ao determinar a edição de regulamento e no prazo que estabelece (noventa dias), eis que se trata de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 84, IV; Constituição Estadual, artigo 47, III), para cujo exercício não pode ser constrangido pelo Legislador, sob pena de afronta ao princípio da separação dos poderes e aos dispositivos constitucionais que o albergam (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”), como reconhecido em pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3.394, com citação de vários precedentes).

Por derradeiro, constata-se que o projeto não prevê as penalidades cabíveis em caso de infração, o que antecipa a ineficácia de seus preceitos, se em lei convertidos.   


Expostos, assim, os fundamentos do veto total que me vejo forçado a opor ao Projeto de lei nº 566, de 2006, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembleia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

              Alberto Goldman

                VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                  NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

